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Até recentemente, o único espaço da cidade, a
Praça do Papa, fruto de administrações anteriores,
era servido para instalação de barracões de lona

Como usuário dos serviços públicos da
Prefeitura de Vitória, tenho acompa-
nhado o trabalho impetuoso e des-
temido do prefeito Luciano Rezende
para atenuar, ao menos, a burocracia
sórdida, enervante que grassou ali há
muito tempo e teve uma das mais las-
timáveis expansões no desgoverno do
sr. João Coser.

Sejamos decentes com nós mesmos, mo-
radores de Vitória, e, como eu, milhares a
defendem com os mesmos interesses e
objetividade, porque gostamos de morar
aqui. Nossa capital na ver-
dade é esse amontoado de
construções desengonça-
das, multiformes, mos-
truário de favelas, sem ar-
quitetura definida, apeli-
dada de “Cidade Presé-
pio”, pela pieguice de al-
guns que não enxergam
um palmo diante do nariz,
querem fazer de míseros
42 quilômetros quadrados
de território uma provín-
cia sem nenhum futuro,
quando deveria ser um
jardim.

Até recentemente, o

único espaço da cidade, a Praça do
Papa, fruto de administrações anterio-
res, era servido para instalação de bar-
racões de lona, horríveis, para variados
objetivos, até de feira para venda de
bugigangas chamados de artesanato,
que se constituem uma agressão ao
tradicional comércio da cidade, como
outro barracão que se permitiu, na
administração passada, que se insta-
lasse nas areias da praia de Camburi,
com gente de fora, comercializando sem
pagar impostos.

Outro dia, numa reunião a respeito da
permissão para se instalar aqueles bar-
racões horríveis, o prefeito Luciano Re-
zende deixou gravada uma expressão so-
bre tais absurdos que, para satisfação
íntima de milhares de capixabas que não
aceitam aquela porcaria que se faz na
Praça do Papa e em Camburi, declarou:

“Podem os senhores toma-
rem nota: ninguém, nenhu-
ma força, fará com que a
administração municipal,
enquanto eu for prefeito,
autorize a instalação da-
queles barracões na Praia
de Camburi ou na Praça do
Papa. Existe o Sambão do
Povo, em Santo Antônio,
próprio para receber tais
eventos. Foi construído exa-
tamente para isso. Só ire-
mos permitir instalações de
exposições que beneficiem
a sociedade, engrandeçam
a cidade!”

BRT repete
aeroporto
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Passados sete anos de promessas, O BRT
também não tem “projeto básico”. Repete o
Aeroporto de Vitória. Começar para parar?

Assim como o Aeroporto de Vitória
não tem plano de voo, o BRT na
Grande Vitória (corredores de ônibus)
quer correr, em ano eleitoral, sem
preparo. Comparem-se duas passa-
gens. Consta do voto do ministro Rai-
mundo Carreiro (TCU) sobre o Ae-
roporto de Vitória, em outubro de
2012: “Mais de seis anos após o início
do empreendimento, não há projeto
executivo para as obras do aeroporto
e, pior ainda, licitou-se um empre-
endimento da envergadura do que ora
se analisa,sem a existência de projeto
básico adequado”. Licitou-se e come-
çou-se a obra sem “projeto básico”.
Resultado: parou e segue no ar.

Agora, a “representação” do Procu-
rador Luciano Vieira, do Ministério Pú-
blico de Contas, de 21 de janeiro pas-
sado, em razão das “graves irregula-
ridades” no procedimento da pré-qua-
lificação da concorrência do BRT: “Se de
um lado, a ausência de projeto básico e
orçamento detalhado, ainda no pro-
cedimento de pré-qualificação, trazem
prejuízos à ampla participação dos li-
citantes, (...), por outro, resulta numa
situação mais danosa ao interesse pú-
blico, qual seja, nem mesmo a própria

administração conhece a fundo a me-
lhor e mais econômica metodologia de
execução, muito menos a real neces-
sidade de aporte de recursos, e até
mesmo o prazo de execução”. Passados
sete anos de promessas, O BRT também
não tem “projeto básico”. Repete o ae-
roporto. Começar para parar?

Mas não se discursava que o BRT tem
“projeto”? O edital de pré-qualificação,
“antecipação de fase de procedimento
de concorrência”, responde: “... valor
estimado para a execução das obras da
primeira etapa do BRT, estipulado com
base nas informações contidas no “pro-
jeto funcional, ...”. É um “projeto fun-
cional” – algo preliminar.

O custo estimado do BRT – R$
742.278.572,19 –, aparente precisão
sem “projeto básico”, é mais de duas
vezes o do aeroporto. Desenhos vis-
tosos para impactar a sociedade, mas
primários para a execução do projeto,
amplificam riscos e indefinições. O
valor final e o término das obras são
constantemente aumentados e adia-
dos. Haja aditivos! Sem “projeto bá-
sico”, como avaliar os impactos am-
bientais e culturais, notadamente na
ilha de Vitória?

Por conta de a imprudência do BRT
não ter “projeto básico”, os custos
crescentes serão pagos pela sociedade,
inclusive porque se arrastam os ser-
viços sofríveis de mobilidade. Para não
começar e repetir o aeroporto, o BRT
precisa buscar outra pista legal e téc-
nica.
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Um novo contrato social
na vida pública capixaba
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A primeira “cláusula” que proponho é acabar com o recesso de 25 dias no mês de julho

Em junho de 2013 a população gritou
que uma enorme crise de represen-
tatividade estava instalada. Deficiên-
cia nos serviços públicos, escândalos
de corrupção, vantagens inexplicáveis
e falta de zelo com os recursos do
Erário Público colocaram em xeque o
papel do representante, categoria a
qual nós, deputados estaduais, esta-
mos inseridos.

O ano que se inicia deve ser usado para

rever práticas políticas obsoletas. Urge a
necessidade de os Poderes Públicos es-
tabelecerem um novo contrato de con-
fiança com o cidadão, firmado nos
termos da ética, amparado por linhas de
transparência e reconhecido pelo rigor
da responsabilidade com o bem pú-
blico.

Algumas linhas deste documento po-
dem ser redigidas na Assembleia Le-
gislativa. A primeira “cláusula” que

proponho é acabar com o recesso de
25 dias no mês de julho, fixando em 30
dias a pausa nas atividades dos de-
putados. Luto há quase um ano para
que essa Proposta de Emenda Cons-
titucional (PEC) tramite, contudo, até
o momento, apenas os deputados Ro-
berto Carlos, Euclério Sampaio, Paulo
Roberto e Gilsinho Lopes assinaram a
proposta. Para tramitar, são neces-
sárias dez assinaturas de parlamen-
tares.

As próximas páginas de nosso acordo
passam pelo compromisso de com-
parecer às sessões ordinárias desta
Casa de Leis. Protocolizamos no dia
último dia 8 de janeiro um Projeto de
Resolução que extingue a possibili-
dade de o deputado faltar três sessões

durante um mês sem a necessidade de
justificativa formal. A atividade par-
lamentar não se restringe às sessões
ordinárias, porém, é perfeitamente
possível conciliá-la com as sessões.

O último termo deste compromisso
seria a livre inscrição, sem necessidade
de chancela de deputado, partido po-
lítico ou mesa diretora, para participar
do processo de escolha do cargo de
conselheiro do Tribunal de Contas do
Espírito Santo.

Solicitei que a mesa diretora da As-
sembleia Legislativa adotasse a medida,
via indicação, a fim de que todos os
deputados pudessem se sentir parceiros
da iniciativa. Com os temos dispostos,
espero ter a companhia de meus pares
neste novo acordo.
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